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O EXTRAORDINÁRIO 
GALAXY S21 5G
COM O PRIMEIRO 5G 
DO BRASIL.

Aparelho sem carregador e fone, conforme comunicado pela fabricante. Mais informações acesse o site https://samsung.com.br/”. A funcionalidade DSS é estágio inicial da tecnologia 5G e, para usufruir do serviço, o cliente deverá ter aparelho compatível. Para
consultar as localidades com rede 5G DSS, aparelhos compatíveis e ter mais informações, acesse www.claro.com.br/5G. Oferta válida para clientes pessoa física no plano indicado de 05/3/2021 a 4/4/2021, ou enquanto durarem os estoques. Oferta de 12 vezes de
R$215,99 considera o valor de lançamento do smartphone Samsung Galaxy S21, ou valor à vista de R$ 2.589,00, no Claro Pós 360GB (240gb franquia livre +120gb extraplay) com assinaturas Netfl ix e Conmebol inclusas, por R$ 449,99/mês no combo Multi”. A
contratação dos apps da oferta é opcional e realizada de forma avulsa, sendo que qualquer custo com mensalidades, conteúdo ou utilização poderá ser integralmente do USUÁRIO. Consulte condições. Oferta sujeita à fi delização, análise de crédito e multa
contratual. A Claro garante o mínimo de 80% da velocidade média nominal contratada em conformidade com o regulamento de qualidade da Anatel vigente. Consulte mais informações em www.claro.com.br. Imagens meramente ilustrativas. Habilitado para
tecnologia 5G. Consulte sua operadora. Promoção válida de 8/3 a 4/4/2021. Na compra dos seguintes produtos, você ganha os respectivos vouchers para compra de produtos Samsung de acordo com os modelos: Galaxy S21 Ultra: voucher de R$1.000; Galaxy S21+:
R$750; Galaxy S21: R$ 500. Consulte os produtos disponíveis em www.samsungparavoce.com.br. Para participar da ação, é imprescindível o cadastro no site Samsung Para Você na promoção de lançamento do Galaxy S21 no período de 1/4 a 2/5/2021. O prazo de
recebimento do(s) produto(s) resgatado(s) é de até 30 dias a partir da data de uso do voucher da promoção de lançamento do Galaxy S21. Consulte mais informações no site www.samsungparavoce.com.br.

Norbertinho; novo caso de Covid

Sessão adiada 
em Pinda 
após vereador 
contrair CovidAssociação e Município debatem paralisação de cobranças; Executivo analisa reivindicações da categoria

Afetados pela pandemia, comerciantes cobram 
suspensão de impostos municipais em Ubatuba

Buscando uma alternativa 
para amenizar os prejuízos 
financeiros dos lojistas em 
meio à pandemia, a Aciu 
(Associação Comercial de 
Ubatuba) solicitou à Pre-
feitura na última semana 
o adiamento da cobrança 
dos impostos municipais. 
A entidade cobrou também 
o apoio do Executivo nas 
tratativas com as conces-
sionárias de água e energia 
elétrica para a redução dos 
tributos.

Em nota publicada na pá-
gina oficial da Aciu na rede 
social Facebook, o presiden-
te, José Lanzoni, revelou que 
se reuniu com a prefeita Fla-
via Pascoal (PL), na última 
sexta-feira (5) para propor 
ações que contribuam para 
que os comerciantes consi-
gam manter seus negócios 
diante à queda das vendas, 
impulsionada pelas restri-
ções de funcionamento das 
lojas. Com o agravamento 
do contágio pela Covid-19, 
a RMVale (Região Metropo-
litana do Vale do Paraíba e 
Litoral Norte) retrocedeu 
no último sábado (6) à fase 
vermelha, a mais restritiva, 
do Plano SP, impossibilitan-
do a abertura do comércio 
considerado não essencial. 

Acompanhado pelo dire-
tor da Aciu, Carlos Castro, 
o presidente da Associação 
apresentou um ofício à 
Flávia com diversas solici-
tações. Segundo Lanzoni, 
a principal reivindicação é 

O Legislativo de Pinda-
monhangaba adiou para a 
próxima quinta-feira (11) a 
sétima sessão de Câmara, 
após receber a confirmação 
do teste positivo do vereador 
Norbertinho (PL). A medida 
foi tomada pela mesa em 
conjunto com os departa-
mentos de Administração e 
Legislativo.

Um pregão presencial que 
estava previsto para o início 
desta semana também foi 
adiado para o fim do mês. To-
dos os ambientes da Câmara, 
como plenário, gabinetes e 
salas de reunião foram desin-
fectados nesta terça-feira (9).

Os trabalhadores estiveram 
com as atividades presenciais 
suspensas até a hoje (10), 
quando devem retornar à 
Câmara. As sessões seguem 
sem a participação do público 
devido ao risco de contamina-
ção por Covid-19. Pindamo-
nhangaba identificou mais 
de oito mil casos da doença.

que a Prefeitura suspenda, 
por 180 dias, a cobrança de 
todos os impostos munici-
pais, incluindo suas multas, 
juros e correção.

O segundo principal pe-
dido é que a chefe do Exe-
cutivo apoie a Associação 
nas negociações com as 
concessionárias de energia, 

Agência Elektro, e de água, 
Sabesp (Companhia de Sane-
amento Básico do Estado de 
São Paulo), para que sejam 
cobradas dos comerciantes 
as tarifas com os valores 
mínimos de consumo.

Outra solicitação da ca-
tegoria é que a Prefeitura 
prorrogue o prazo para o 
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Encontro entre comerciantes e a prefeita Flavia Pascoal, para debate sobre medidas para aliviar impacto da pandemia sobre o setor em Ubatuba
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recebimento de requerimen-
tos de remissão (perdão da 
dívida) do IPTU (Imposto 
Predial e Territorial Urba-
no).

Após a entrega do ofício, 
a Aciu aguarda a análise 
do documento por parte 
da atual gestão municipal. 
Segundo a entidade, Flávia 

se comprometeu a estudar 
as propostas e verificar suas 
legalidades, respondendo 
assim que possível.

A reportagem do Jornal 
Atos solicitou um posicio-
namento da Prefeitura sobre 
o tema, mas nenhuma res-
posta foi encaminhada até 
o fechamento desta edição.

Prefeito recebe primeiras respostas positivas para adesão em programas e recursos

Mineiro vai a São Paulo por 
Poupatempo e Cidade Legal

O prefeito Antônio Carlos 
Mineiro (MDB) esteve, na 
última semana, em São Pau-
lo, buscando recursos por 
melhorias para Cachoeira 
Paulista. Apesar do cenário 
de calamidade financeira 
deixado por seu antecessor, 
Edson Mota (PL), o Executi-
vo tenta emplacar projetos 
como a instalação do Pou-
patempo.

Foram duas visitas à ca-
pital paulista. Na última 
quarta-feira (3), Mineiro 
passou pela secretaria de 
Habitação, juntamente com 
o secretário-executivo Fer-
nando Marangoni, em busca 
da inscrição no Programa O prefeito Antônio Carlos Mineiro, que busca apoio do Estado por aceleração de programas e pedidos

Estadual de Regularização 
Fundiária Urbana, o Cidade 
Legal, criado para auxiliar 
os municípios paulistas na 
regularização dos núcleos 
habitacionais implantados 
em desconformidade com 
a lei. Na ocasião, estive-
ram presentes também o 
vice-prefeito Ailton Vieira 
(PTB), além dos vereadores 
Adriana Ferreira (PTB) e 
Alexandre Alves (PSD). Cinco 
mil famílias devem ser aten-
didas na primeira etapa de 
regularização. “Nós temos 
18 bairros irregulares. Qua-
tro, a gente já vai começar a 
regularizar.

Aparecida volta 
à fase vermelha 
depois de nova
decisão judicial

As discussões entre municí-
pios e Estado sobre as regras 
de restrições do Plano São 
Paulo seguem agora com 
confrontos judiciais. Desde a 
última sexta-feira (5), quando 
a Prefeitura de São José dos 
Campos conseguiu liberação 
para a fase laranja, uma série 
de cidades buscaram a rever-
são. No domingo, Aparecida 
também garantiu recurso, 
mas a configuração do cenário 
mudou nesta segunda-feira 
(8), com a queda das liminares 
que atendiam os pedidos das 
prefeituras joseense e apare-
cidense.

Até então a Justiça havia 
concedido duas liminares 
e negado outras duas para 
quatro cidades da RMVale 
(Região Metropolitana do Vale 
do Paraíba e Litoral Norte) 
após ingressarem com ações 
pedindo a volta da fase laranja 
do Plano São Paulo.
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Prefeito recebe primeiras respostas positivas para adesão em programas e liberação de recursos para Cachoeira Paulista

Mineiro vai a São Paulo por Poupatempo e Cidade Legal

Recursos que garantiam cidades na fase laranja são cassados; Estado, Procuradoria-Geral e prefeituras 
mantêm discussões sobre medidas restritivas do Plano São Paulo contra avanço do novo coronavírus

Justiça derruba liminares de Aparecida e 
São José, que retornam à fase vermelha

As discussões entre mu-
nicípios e Estado sobre as 
regras e restrições do Plano 
São Paulo seguem agora 
com confrontos judiciais. 
Desde a última sexta-feira 
(5), quando a Prefeitura 
de São José dos Campos 
conseguiu liberação para 
a fase laranja, uma série de 
cidades buscaram a rever-
são. No domingo, Aparecida 
também garantiu recurso, 
mas a configuração do ce-
nário mudou nesta segun-
da-feira (8), com a queda 
das liminares que atendiam 
os pedidos das prefeituras 
joseense e aparecidense.

Até então a Justiça havia 
concedido duas liminares 
e negado outras duas para 
quatro cidades da RMVale 
(Região Metropolitana do 
Vale do Paraíba e Litoral 
Norte) após ingressarem 
com ações pedindo a volta 
da fase laranja do Plano 
São Paulo.

Mesmo com queda no 
número de casos pela re-
gião nas últimas semanas, 
o governador João Doria 
(PSDB) decidiu, na última 
quarta-feira (3), colocar 

O prefeito Antônio Carlos 
Mineiro (MDB) esteve, na 
última semana, em São Pau-
lo, buscando recursos por 
melhorias para Cachoeira 
Paulista. Apesar do cenário 
de calamidade financeira 
deixado por seu anteces-
sor, Edson Mota (PL), o 
Executivo tenta emplacar 
projetos como a instalação 
do Poupatempo.

Foram duas visitas à ca-
pital paulista. Na última 
quarta-feira (3), Mineiro 
passou pela secretaria de 
Habitação, juntamente com 
o secretário-executivo Fer-
nando Marangoni, em busca 
da inscrição no Programa 
Estadual de Regularização 
Fundiária Urbana, o Cidade 
Legal, criado para auxiliar 
os municípios paulistas na 
regularização dos núcleos 
habitacionais implantados 
em desconformidade com 
a lei. Na ocasião, estive-
ram presentes também o 
vice-prefeito Ailton Vieira 
(PTB), além dos vereadores 
Adriana Ferreira (PTB) e 
Alexandre Alves (PSD).

Cinco mil famílias devem 

todos os municípios na 
fase vermelha do Plano São 
Paulo contra à Covid-19. 
A preocupação, de acordo 
com o governo tucano, é o 
colapso do sistema estadual 
de saúde.

O pedido acatado em São 
José dos Campos se baseava 
nos critérios técnicos do 
anexo 2 do decreto estadual 
do Plano São Paulo (maio 
de 2020), que destacou a 
ocupação de leitos de UTI 
por Covid-19, que “... deve 
superar a 75%, o que não 
ocorreu no município (tre-
cho do despacho) ...”.

Aparecida também havia 
ingressado com uma ação 
para retornar à fase laranja. 
O juiz Paulo César Ribeiro 
Meireles, da 1ª Vara Judicial 
do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, Fórum da 
Comarca de Guaratinguetá 
destacou que “...a secretaria 
de Saúde registrou que ha-
viam vinte leitos equipados 
com ventilação mecânica, 
dos quais apenas um estava 
ocupado... ...apenas 5% a 
taxa de ocupação”.

As cidades de Pindamo-
nhangaba e Cruzeiro tam-
bém entraram com ações 
para voltarem para a fase 
laranja, mas ambas foram 
negadas pela Justiça. Os 

ser atendidas na primeira 
etapa de regularização. “Nós 
temos 18 bairros irregula-
res, quatro, a gente já vai 
começar a regularizar. O 
bairro da Turma 26 e o Em-
bauzinho vamos entrar com 
quatro bairros de começo 

dois municípios recorreram 
da decisão.

A onda de recursos sofreu 
mais duas derrotas, após 
o STF (Supremo Tribunal 
Federal) acolher recurso 
do Estado suspendendo as 
decisões que davam razão 
a São José dos Campos e 
Aparecida para seguir na 
fase laranja. As cidades 
terão de voltar às medidas 
de restrições mais rigoro-
sas de isolamento contra a 
Covid-19.

Nada liberado – Em reu-
nião virtual entre represen-
tantes do Governo Doria 
(PSDB) com prefeitos da 
região, o secretário de De-
senvolvimento Regional, 
Marco Vinholi, adiantou que 
neste momento não há pos-
sibilidades de uma revisão 
das condições da RMVale 
perante o Plano São Paulo.

O Estado repassou aos 
municípios que o momento 
é para seguir as restrições 
determinadas que colocam 
a região junto a todo es-
tado de São Paulo na fase 
vermelha contra a Covid-19, 
e que a Procuradoria-Geral 
do Estado iria ingressar com 
recursos judiciais contra 
prefeituras que se rebelas-
sem contra as decisões da 
administração de João Doria.

para realizar a regulariza-
ção”, destacou o prefeito.

No mesmo dia, a comitiva 
cachoeirense esteve com o 
deputado estadual Jorge Ca-
ruso (MDB), para apresentar 
o projeto para idealização 
da Casa Clínica para Autis-

Fotos:  Marcelo A dos Santos / Reprodução PSJC
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Movimentação no Centro comercial de São José e na feira de Aparecida, impedidos durante a fase vermelha

O prefeito de Cachoeira Paulista, Antônio Carlos Mineiro, que busca apoio do Estado por aceleração de programas e serviços pedidos pela cidade

Marcelo A dos Santos
RMVale

Thales Siqueira
Cachoeira Paulista 

mo, e também solicitar o 
pedido de maquinários para 
a cidade.

Em reunião realizada na 
última sexta-feira (5), no Pa-
lácio dos Bandeirantes, com 
o deputado federal Eduardo 
Cury (PSBD), o secretário do 

governador Marcos Vinholi e 
o sub-secretário de Relacio-
namento com Municípios, 
Ortiz Júnior, Mineiro, que 
estava acompanhado pelos 
vereadores Luiz Gonzaga 
Brejão (PSC) e Ângela de 
Melo (MDB), garantiu uma 

verba de R$ 400 mil para a 
implantação de iluminação 
por led e a instalação de uma 
agência do Poupatempo no 
prédio da Rodoviária Nova.

“O prefeito fez uma so-
licitação à secretaria de 
Desenvolvimento Regional 
para a instalação de um 
Poupatempo em Cachoei-
ra Paulista. O prédio está 
prontinho, as condições 
estão todas favoráveis e o 
secretário Marcos Vinholi, 
por meio do governador 
João Doria (PSDB), autorizou 
a instalação da agência. O 
Estado vai iniciar as tra-
tativas necessárias com o 
prefeito para que a gente 
possa realizar a instalação”, 
frisou Ortiz Junior.

Uma nova reunião será 
realizada nesta quarta-feira 
(10), para tratar os pedidos 
de Mineiro.

Saúde – A ala da Covid-19 
foi transferida para o “Pa-
vilhão Íris” da Santa Casa, 
que estava desativado, e 
passa a ter uma recepção 
independente. A capacidade 
foi aumentada de 8 para 15 
leitos e um aparelho de raio-
-X portátil ficará disponível 
somente para os pacientes 
confirmados com o novo 
coronavírus.
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COMUNICADO
A Águas Piquete informa que a 
partir 1 de abril de 2021, a tarifa 
de água e esgoto de Piquete 
será reajustada em 12,4459%. 
Esse  índ i ce  de  rea jus te  é 
calculado com base nas regras 
estabelecidas no Contrato de 
Concessão, homologado pela 
Agência Reguladora do Estado 
d e  S ã o  P a u l o  ( A R S E S P ) 
conforme Deliberação nº 1.134 e 
constitui um direito e um princípio 
fundamental do contrato, tendo 
como objetivo preservar seu 
equilíbrio econômico-financeiro, 
garantindo a plena prestação dos 
serviços públicos de água e esgoto 
no município.

Águas Piquete 
ressalta a 
importância 
dos serviços de 
saneamento para 
a saúde

O papel do 
Saneamento 
básico na 
pandemia

A pandemia provocada 
pela Covid-19, reforçou a 
importância dos serviços 
de saneamento básico nas 
cidades, visto que o acesso à 
água tratada é fundamental 
na adoção de hábitos de 
higiene, como a limpeza 
das mãos, para prevenção 
da doença. Entretanto, os 
serviços de saneamento, 
além de contribuírem para 
a manutenção da saúde 
pública, também exercem 
atividade importante no 
desenvolvimento econômico 
das cidades.

No Brasil, de acordo com o 
Instituto Trata Brasil, apro-
ximadamente 35 milhões de 
pessoas ainda não possuem 
acesso aos serviços de abas-
tecimento de água. A Águas 
Piquete, empresa é respon-
sável pelo abastecimento 
do município, garante seu 
compromisso e excelência 
na prestação de serviços. 
“Trabalhamos para levar 
saúde e bem estar para os 
cidadãos. Realizamos cons-
tantemente melhorias nas 
redes de distribuições de 
água, reservatórios, poços 
e na Estação de Tratamento 
de Água com o intuito de di-
minuir os índices de perdas 
de água na cidade, visando 
melhorar ainda mais a efici-
ência dos nossos serviços no 
município” explica o diretor 
da Águas Piquete, Mateus 
Banaco.

A Águas Piquete, mes-
mo diante da pandemia se 
manteve na linha de frente, 
com as equipes operacionais 
nas ruas, seguindo todos os 
protocolos de segurança, 
para continuar executando 
os serviços com agilidade 
e garantir que não faltasse 
água para a população.

“A pandemia evidenciou a 
importância do setor de sa-
neamento. O fornecimento 
de água potável, é essencial 
para proteger a saúde da 
população do coronavírus 
e de outras doenças, por 
isso estimulamos o uso 
consciente desse recurso 
e nos comprometemos em 
oferecer água tratada e de 
qualidade para os morado-
res” acrescenta o diretor.

Da Redação
Piquete

ERRATA
Por  fa lha  de  a rqu ivos ,  o 
Balanço Patrimonial do Grupo 
da Fratenidade Irmão Altino, 
publicação na edição deste Jornal 
Atos, de 09 de março, de 2021, 
sob o número 3741 - não deverá 
ser levavado em conta pelo falto 
dos valores não corresponderem 
com o real. Declara-se como 
valido a publicação deste Balanço 
que consta nesta mesma página.

Jornal Atos
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Pinda estuda anistia para regularização 
de prédios clandestinos e irregulares
Projeto, que promete menor burocracia, deve passar ainda pela Câmara

Canas paralisa entrega de escrituras 
depois de agravamento da pandemia
Pelo menos 12% das famílias de áreas recém-regularizadas não buscaram documentos; 
Prefeitura tenta tirar outros dois loteamentos da clandestinidade até o final de 2021

Devido ao retrocesso da 
RMVale (Região Metropo-
litana do Vale do Paraíba e 
Litoral Norte) à fase mais 
restritiva do Plano SP, a Pre-
feitura de Canas suspendeu 
na última quinta-feira (4) a 
entrega das escrituras de 
imóveis regularizados em 
2020. Dos 275 proprietários 
beneficiados, 12% não retira-
ram a documentação.

A administração municipal 
publicou, na última terça-fei-
ra (2), um comunicado em sua 
página oficial no Facebook 
convocando, novamente, os 
moradores dos loteamentos 
São João e Santa Terezinha, 
regularizados em setembro 
de 2020, a comparecerem no 

Da Redação
Canas

Paço Municipal para terem 
acesso aos títulos de proprie-
dade. Apesar dos documentos 
estarem disponíveis desde 
outubro do ano passado, 38 
contemplados não haviam 
retirado o documento até o 
início desta semana.

De acordo com o governo 
da prefeita Silvana Zanin 
(PDT), após a postagem na 
internet, cinco contemplados 
receberem as escrituras até 
o fim da última quarta-feira.

As entregas foram suspen-
sas no dia seguinte por conta 
da proibição do atendimento 
presencial por 15 dias, devido 
ao retrocesso da RMVale à 
fase mais restritiva do Plano 
SP, ordenado pelo governa-
dor, João Doria (PSDB) na 
tarde da última quarta-feira.

Os 33 proprietários que 
não buscaram os títulos estão Escrituras de áreas que passam por regularização; processo é paralisado para inibir os riscos da Covid-19

Foto: Reprodução

impedidos de retirá-los até o 
fim do prazo de suspensão do 
atendimento presencial.

As primeiras escrituras fo-
ram entregues às famílias dos 
loteamentos São João e Santa 
Terezinha, em 22 de setembro 
do ano passado, após um lon-
go processo de regularização 
através do programa estadual 
“Cidade Legal”.

Iniciado em 2017, o traba-
lho dos técnicos da secretaria 
estadual de Habitação aten-
deu uma antiga reivindicação 
dos moradores das áreas, até 
então clandestinas, que desde 
1994 cobravam a emissão dos 
documentos.

A diretora de Planejamento 
e Obras de Canas, Polyana 
Chaim, ressaltou os benefícios 
gerados aos proprietários ao 
terem acesso aos títulos. “Um 
imóvel regularizado é aquele 
que está em ordem com todas 
as documentações da Pre-
feitura, dentro das normas 
da Lei de Zoneamento e do 
Código de Obras e Edificações. 
Regularizar o imóvel o torna 
apto para a venda, é valo-
rizado no mercado, o torna 
um bem para o proprietário 
e ainda possibilita o acesso a 
financiamentos para investi-
mentos”. 

A Prefeitura de Pindamo-
nhangaba estuda a possibilida-
de de anistia para regulariza-
ção de edificações clandestinas 
e irregulares na região urbana. 
O projeto será enviado para 
aprovação da Câmara.

Quando aprovado na Câma-
ra, o projeto permitirá a regu-
larização de todos os prédios 
na zona urbana que tenham 
sido construídos até o fim do 
ano passado. A expectativa é 
que possam ser regulariza-
dos os espaços construídos 
de forma inadequada ao uso 

Bruna Silva
Pindamonhangaba

de solo e Código de Obras e 
Edificações.

“A iniciativa da Prefeitura 
favorece o proprietário, que 
poderá obter o Habite-se, e 
com a regularização do imóvel 
perante os órgãos públicos, 
a possibilidade de financiar 
construções, reformas ou am-
pliações, além de dar como ga-
rantia quando necessário para 
obtenção de financiamento 
ou outras ações”, comentou a 
secretaria de Obras e Planeja-
mento, Marcela Franco.

O tema foi debatido, recen-
temente, por meio de uma 
audiência pública transmitida 
digitalmente devido ao risco de 
contaminação por Covid-19. Os 
apontamentos feitos pelos par-
ticipantes serão avaliados pela 
pasta responsável e também 
pelos parlamentares.

O projeto poderá beneficiar 
as micro e pequenas empre-
sas, permitindo o direito ao 
alvará de funcionamento. O 
presidente da Câmara, José 
Carlos Gomes, o Cal (PRB), 

afirmou que a “intenção é 
sempre garantir benefícios e 
avanços em favor dos mora-
dores da cidade”. A proposta 
deve ser debatida em breve 
pelo Legislativo.

Para participar, os interessa-
dos deverão solicitar o benefí-
cio pelo 1DOC, a plataforma 
digital da Prefeitura, além de 
cumprir as normas do Código 
de Edificações, assim como 
contratação de profissional 
especializado, entre outras 
determinações técnicas.

Reunião que apresentou proposta para anistia em prédios irregulares 
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